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Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª 

Procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime 

jurídico das instituições de ensino superior, alterando, ainda, a Lei n.º 46/86, de 14 

de outubro, que estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 

22 de agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei 

n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino 

superior 

 

Propostas de Alteração 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 46/86, de 14 de outubro 

(…): 

 

«Artigo 11.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - O ensino superior organiza-se num sistema unitário, integrando instituições de 

natureza universitária e de natureza politécnica, articulando esforços e competências de 

ensino e de investigação em função das respetivas missões, predominando: 

a) Nas instituições de ensino superior de natureza universitária, o ensino e a 

formação académica, centrados em estudos gerais de artes, humanidades e ciências, na 

investigação básica; 
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b) Nas instituições de ensino superior de natureza politécnica, o ensino e a 

formação técnica avançada, baseados na investigação aplicada, no desenvolvimento 

tecnológico e na inovação, com forte ligação ao tecido económico e social. 

4 – (…). 

 

Artigo 5.º 

Alteração à Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto 

O artigo 11.º da Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a 

seguinte redação:  

 

«Artigo 11.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - A avaliação externa que serve de base aos processos de acreditação é realizada, 

nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, pela Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior, adiante designada agência.» 

 

Artigo 6.º 

Alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 13.º, 14.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 

24.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 

42.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 50.º, 51.º, 52.º, 53.º, 54.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 61.º, 

63.º, 64.º, 65.º, 67.º, 68.º, 69.º, 74.º, 75.º, 77.º, 79.º, 80.º, 81.º, 82.º, 83.º, 84.º, 85.º, 

86.º, 87.º, 88.º, 89.º, 90.º, 91.º, 92.º, 93.º, 94.º, 95.º, 96.º, 97.º, 98.º, 102.º, 103.º, 105.º, 
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106.º, 107.º, 109.º, 111.º, 112.º, 113.º, 114.º, 115.º, 117.º, 118.º, 119.º, 120.º, 121.º, 

125.º, 126.º, 127.º, 128.º, 139.º, 140.º, 141.º, 142,º, 143.º, 144.º, 145.º, 146.º, 147.º, 

150.º, 151.º, 152.º, 153.º, 154.º, 155.º, 156.º, 157.º, 159.º, 160.º, 162.º, 163.º, 164.º, 

167.º, 170.º, 171.º, 180.º, 181.º e 182.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua 

redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 2.º 

Missão do ensino superior 

1 - (…). 

2 - Cabe às instituições de ensino superior: 

a) Promover a procura do conhecimento como um fim em si mesmo, no respeito 

pela liberdade de pensamento e pelo juízo crítico, com o fim de garantir a emancipação 

e o desenvolvimento individual e coletivo; 

b) Promover a investigação fundamental e aplicada, visando contribuir para a 

construção de uma sociedade que tenha o saber, a criatividade e a inovação como pilares 

de crescimento, de desenvolvimento sustentável, de solidariedade e de bem-estar, que 

promova a valorização do trabalho e dos trabalhadores, bem como o progresso e 

soberania do país; 

c) (…); 

d) Valorizar a atividade dos seus docentes, investigadores, trabalhadores, 

estudantes e antigos estudantes, bem como assegurar as condições para que todos os 

cidadãos devidamente habilitados possam ter acesso ao ensino superior e aos mais 

elevados graus de ensino, tal como e à aprendizagem ao longo da vida; 

e) Definir prioridades estratégicas em articulação com o Governo e tendo em conta 

as necessidades e prioridades nacionais de formação, de ciência e de inovação; 
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f) Promover a mobilidade efetiva, com direitos, de docentes, investigadores, 

pessoal técnico, especialista e de gestão, estudantes e diplomados, designadamente, a 

nível nacional, europeu e internacional; 

g) (…); 

h) Participar, isoladamente ou através das suas unidades orgânicas, em atividades 

de ligação à sociedade;  

i) Contribuir para a transferência de conhecimento, designadamente das 

humanidades, das artes, da ciência e da tecnologia, promovendo e organizando ações 

de apoio à difusão e valorização da cultura humanística, artística, científica e 

tecnológica, e disponibilizando os recursos necessários a esses fins; 

j) (…). 

3 - (…). 

4 - (…). 

5 - (…). 

6 - Para efeitos da presente lei, a designação de «pessoal operacional, técnico, 

especialista e de gestão» abrange todos os trabalhadores em exercício de funções nas 

instituições de ensino superior, com exceção do pessoal docente e de investigação. 

 

Artigo 3.º 

Natureza unitária do sistema de ensino superior 

Respeitando o previsto no artigo 11.º da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que aprovou 

a Lei de Bases do Sistema Educativo, o ensino superior organiza-se num sistema 

unitário, composto pelos subsistemas universitário e politécnico com diferentes 
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missões/formações, entre outras, emancipatória, científica, pedagógica, 

profissionalizante, tecnológica e formação contínua.  

 

Artigo 4.º 

Ensino superior público e privado 

1 - (…): 

2 - Nos termos da Constituição, incumbe ao Estado a criação de uma rede pública 

de instituições de ensino superior públicas que satisfaça as necessidades do País. 

3 - (…). 

4 - (…). 

Artigo 8.º 

Atribuições das instituições de ensino superior 

1 - (…): 

a) (…); 

b) (…): 

i)  (…); 

ii)  Os estudos gerais das artes e cultura, das humanidades e das ciências, bem como 

estudos orientados para uma ocupação, com componentes de aprendizagem em 

contexto de trabalho; 

iii)  (…); 

iv)  (…); 

v)  (…); 

c) (…);    
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d) (…);  

e) (…);  

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) (…); 

k) (…); 

l) A produção e difusão do conhecimento e das artes e da cultura. 

2 - (…). 

 

Artigo 9.º 

Natureza e regime jurídico 

1 - As instituições de ensino superior públicas são pessoas coletivas de direito 

público 

2 - Em tudo o que não contrariar a presente lei e o estabelecido em leis, as 

instituições de ensino superior públicas estão sujeitas ao regime aplicável às demais 

pessoas coletivas de direito público de natureza administrativa, designadamente à Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, que vale como direito subsidiário 

naquilo que não for incompatível com as disposições da presente lei. 

3 - (…).  

4 - (…). 

5 - (…): 
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a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) O financiamento das instituições de ensino superior públicas pelo Orçamento do 

Estado; 

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 

m) (…). 

6 - (…). 

7 - (…). 

8 - (…). 

 

Artigo 10.º 

Denominação 

1 - (…).  

2 - (…).  
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3 - Fica reservada para denominações das instituições de ensino superior e das suas 

unidades orgânicas a utilização dos termos «universidade», «faculdade», «instituto 

superior», «universidade politécnica», «escola superior», e outras expressões que 

transmitam a ideia de neles ser ministrado ensino superior.  

4 - (…).  

5 - (…).  

6 - (…).  

7 - (…). 

8 - (…). 

 

 

Artigo 13.º 

Unidades orgânicas 

1 - (...): 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - (...). 

5 - As escolas de universidades politécnicas designam-se escolas superiores ou 

institutos superiores, podendo adotar outra denominação apropriada, nos termos dos 

estatutos da respetiva instituição. 

6 –  As escolas superiores ou os institutos superiores de universidades politécnicas 

podem assumir a natureza universitária para todos os efeitos legais, mediante proposta 

do respetivo senado, adotada por maioria de dois terços dos membros em efetividade 
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de funções, desde que reúnam os requisitos exigidos para a criação e o funcionamento 

de uma instituição de ensino superior de natureza universitária.  

7 – (...).  

8 – (...). 

9 -(...). 

 

Artigo 15.º 

Entidades de direito privado 

Revogado 

 

Artigo 16.º 

Cooperação entre instituições 

1 - As instituições de ensino superior podem livremente estabelecer, entre si ou com 

outras instituições, acordos de associação ou de cooperação para o incentivo à 

mobilidade de estudantes, docentes, investigadores e pessoal técnico, especialista e de 

gestão e para a prossecução de parcerias e projetos comuns, incluindo programas de 

graus conjuntos nos termos da lei ou de partilha de recursos ou equipamentos, seja com 

base em critérios de agregação territorial ou regional, seja com base em critérios de 

agregação setorial. 

2 - (…). 

3 - (…). 

5 – Compete ao Governo garantir e apoiar, inclusive financeiramente, o 

desenvolvimento dos acordos e parcerias previstos no presente artigo. 
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Artigo 17.º 

Consórcios de ensino superior 

Revogado 

 

Artigo 19.º 

Participação na política do ensino e investigação 

1 - (…). 

2 - (…): 

3 - As instituições de ensino superior públicas têm ainda o direito de ser ouvidas na 

definição dos critérios de fixação das dotações financeiras a conceder pelo Estado.  

 

Artigo 20.º 

Ação social escolar e outros apoios educativos 

1 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a existência de um sistema 

de ação social escolar que garanta o acesso e a frequência do ensino superior e promova 

o sucesso académico, com discriminação positiva dos estudantes economicamente 

carenciados com adequado aproveitamento escolar, promovendo a igualdade de 

oportunidades. 

2 - (…). 

3 - (…). 

4 - (…): 

5 - São modalidades de apoio social indireto: 
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a) Acesso à alimentação e ao alojamento, através do acesso a bares, cantinas e 

residências dos serviços de ação social escolar de cada instituição; 

b)  (…); 

d) Serviços de informação e procuradoria;  

e) Apoio a deslocação; 

c) (…); 

d) Acesso a outros apoios educativos, como a aquisição e obtenção de material 

didático e escolar. 

6 - (…). 

7 - Revogada. 

8 - As instituições de ensino superior disponibilizam a prestação de serviços de 

saúde mental, respeitando a razão de 1 psicólogo por 500 alunos.  

9 - (…). 

 

Artigo 22.º 

Trabalhadores-estudantes 

As instituições de ensino superior criam as condições necessárias a apoiar os 

trabalhadores-estudantes, designadamente, através de formas de organização e 

frequência do ensino adequadas à sua condição, na garantia de épocas especiais de 

avaliação / exames que permitam a distribuição dos mesmos ao longo do ano letivo e 

na valorização das competências adquiridas em contexto de trabalho.  

 

Artigo 23.º 
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Antigos estudantes 

As instituições de ensino superior estabelecem e apoiam um quadro de ligação aos seus 

antigos estudantes e respetivas associações. 

 

Artigo 25.º 

Provedor do Estudante 

Revogado 

 

Artigo 26.º 

Atribuições do Estado 

1 - (...): 

a) (…); 

b) (…); 

c) Estimular a abertura à modernização e internacionalização das instituições de 

ensino superior públicas; 

d) (…); 

e) (…); 

f) Assegurar a participação do pessoal operacional, técnicos, especialista e de 

gestão, dos docentes e investigadores, dos estudantes, na gestão das instituições de 

ensino superior; 

g) (…); 

h) (…); 
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i) Nos termos da lei, financiar as instituições de ensino superior públicas, através 

de transferências de verbas provenientes do Orçamento do Estado, garantindo o 

financiamento de base objetiva que permita o funcionamento regular das Instituições, 

tal como mecanismos de financiamento para o investimento em qualidade, inovação 

e tecnologia;   

j) Apoiar os investimentos e iniciativas que promovam a melhoria da qualidade do 

ensino e da investigação, através de transferências de verbas provenientes do 

Orçamento do Estado. 

k) Apoiar com os meios necessários ao nível da ação social escolar todos os estudantes 

que necessitem, garantindo a igualdade no acesso e frequência a todos os estudantes, 

promovendo o alargamento do acesso e frequência do ensino superior e contribuindo 

para uma política educativa que eleve a qualificação científico-pedagógica dos jovens. 

2 - (…). 

 

Artigo 27.º 

Competências do Governo 

1 - (…): 

2 - (…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) Intervir no processo de admissões nos termos do artigo 64.º; 

f) (…); 
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g) (…). 

 

Artigo 28.º 

Financiamento e apoio do Estado 

1 - O financiamento das instituições de ensino superior públicas realiza-se através 

da transferência de verbas provenientes do Orçamento do Estado, nos termos de lei 

especial. 

2 - A concessão dos apoios públicos às instituições de ensino superior privadas 

obedece aos princípios da transparência, da publicidade, da objetividade, da não 

discriminação. 

 

Artigo 29.º 

Registos e publicidade 

O ministério da tutela organiza e mantém atualizado um registo oficial de acesso público, 

contendo os seguintes dados acerca das instituições de ensino superior e sua atividade: 

a) (…); 

b) Revogado; 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 
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i) (…). 

 

Artigo 31.º 

Instituições de ensino superior públicas 

1 - (…). 

2 - A criação de instituições de ensino superior públicas obedece ao ordenamento 

nacional da rede do ensino superior público as necessidades regionais e nacionais.  

 

Artigo 38.º 

Regime de instalação 

1 - (…). 

2 - (…): 

3 - (…): 

a) Se regerem por estatutos provisórios, aprovados pelo senado da instituição; 

b) (…). 

4 - (…). 

5 - (…). 

6 - (…). 

7 - (…). 

8 - (…): 

 

Artigo 40.º 
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Requisitos gerais das instituições de ensino superior 

(…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (NOVO) Integrar, pelo menos, duas escolas de áreas diferentes; 

e) (NOVO) Estar autorizados a ministrar ciclos de estudos de licenciatura, mestrados e 

doutoramentos, compatíveis com a missão própria da instituição de ensino superior;  

f) Dispor de um corpo docente, investigador e pessoal operacional, técnico, 

especialista e de gestão próprio, adequado em número e em qualificação à natureza da 

instituição de ensino superior e aos graus que está habilitada a conferir, bem como, no 

caso das universidades e das universidades politécnicas, adequado em número e em 

qualificação ao cumprimento da missão de investigação e de transferência de 

conhecimento de e para a sociedade e de e para a economia; 

g) (anterior alínea e)); 

h) Assegurar a participação de docentes, investigadores e pessoal operacional, 

técnico, especialista e de gestão e estudantes no governo da instituição de ensino 

superior; 

i) (anterior alínea g)); 

j) (anterior alínea h)); 

k) (anterior alínea i)); 

l) (anterior alínea j)). 

 

Artigo 47.º 
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Corpo docente e de investigadores das instituições de ensino superior 

1 - O corpo docente e de investigadores das instituições de ensino superior deve 

preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados em lei especial.   

2 - (…).  

3 - (…).  

4 - (…). 

 

Artigo 49.º 

Corpo docente e de investigadores das instituições de ensino politécnico 

Revogado 

 

Artigo 52.º 

Corpo docente, de investigação e não docente das instituições de ensino superior 

privadas 

1 - Aos docentes, investigadores e não docentes do ensino superior privado é 

assegurada, no âmbito das instituições de ensino superior em que prestam serviço, uma 

carreira paralela e que, sem prejuízo da necessidade de adaptações, corresponda à dos 

docentes do ensino superior público. 

2 - O pessoal docente e investigadores das instituições de ensino superior privadas 

deve possuir as habilitações e os graus legalmente exigidos para o exercício de funções 

da categoria respetiva no ensino superior público. 

 

Artigo 53.º 
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Regime do pessoal docente, de investigação e pessoal operacional, técnico, 

especialista e de gestão das instituições privadas 

O regime do pessoal docente, de investigação e pessoal operacional, técnico, 

especialista e de gestão das instituições privadas é aprovado por decreto-lei, após 

negociação coletiva, entre Governo e as organizações representativas dos 

trabalhadores.  

 

Artigo 54.º 

Medidas de racionalização do ensino superior público 

O Estado deve promover a racionalização da rede de instituições de ensino superior 

públicas e da sua oferta formativa, tendo em consideração as necessidades locais, 

regionais e nacionais, assegurando a cobertura de todo o território nacional 

 

Artigo 55.º 

Fusão, integração, cisão e extinção de instituições de ensino superior públicas 

1 – (…). 

2 – Revogado. 

3 - (…): 

Artigo 56.º 

Encerramento voluntário 

1 - (…). 
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2 - O previsto no número anterior tem em consideração, com as devidas adaptações, 

os princípios fixados pelas normas gerais aplicáveis nesta matéria e determina as 

medidas para salvaguardar: 

a) Os direitos dos estudantes; 

b) Os direitos do pessoal, nos termos da lei; 

c) Os arquivos documentais da instituição. 

 

Artigo 59.º 

Criação, transformação, cisão, fusão e extinção 

1 -  A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de unidades orgânicas de uma 

instituição de ensino superior é da competência: 

a) Do senado, no caso das instituições de ensino públicas; 

b) (…). 

 

Artigo 61.º 

Criação, acreditação e registo de ciclos de estudos 

1 - (...). 

2 - (...): 

a) Nas instituições de ensino superior públicas, ao reitor, ouvido o conselho 

científico e o conselho pedagógico; 

b) Nas instituições de ensino superior privadas, à entidade instituidora, ouvido o 

reitor ou diretor, o conselho científico e o conselho pedagógico. 
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3 - A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir graus 

académicos carece de acreditação pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior (A3ES), bem como de subsequente registo junto do membro do Governo 

responsável pela área do ensino superior. 

4 - (...). 

5 - (...). 

6 - (...). 

7 - (...). 

 

Artigo 63.º 

Revogação da acreditação e do registo 

1 - (...). 

2 - A revogação da acreditação é efetuada por decisão da A3ES. 

 

Artigo 64.º 

Admissões 

É fixado anualmente, para cada ciclo de estudos, as admissões em cada instituição do 

ensino superior, tendo em consideração: 

a) As perspetivas de desenvolvimento a nível regional e nacional nas respetivas 

áreas de ensino e formação; 

b) As legítimas expectativas e aspirações dos seus estudantes; 

c) A abolição das barreiras de acesso ao ensino superior;  

d) As finalidades do ensino superior, no âmbito do regime democrático, como 

previsto no artigo 74.º da Constituição. 
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Artigo 68.º 

Aprovação e revisão dos estatutos 

1 - (...). 

2 - (...): 

a) (...); 

b) Em qualquer momento, por decisão de dois terços dos membros do senado em 

exercício efetivo de funções. 

3 - A alteração dos estatutos carece de aprovação por maioria de dois terços dos 

membros do senado. 

4 - (...): 

a) (...); 

b) Qualquer membro do senado. 

 

Artigo 75.º 

Autonomia disciplinar 

1 - (...). 

2 - (...): 

3 - (...). 

4 - (...): 

5 - (...): 
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6 - O poder disciplinar pertence ao reitor, podendo ser delegado conselho diretivo 

das unidades orgânicas, sem prejuízo do direito de recurso para o reitor. 

 

Artigo 77.º 

Órgãos de governo das universidades e das universidades politécnicas 

1 - O governo das universidades e das universidades politécnicas é exercido pelos 

seguintes órgãos: 

a) Assembleia da Instituição;  

b)  Senado; 

c) Reitor; 

d) Conselho de gestão. 

2 - Revogado. 

3 - Além dos órgãos previstos nos números anteriores, os estatutos podem prever a 

existência de outros órgãos, de natureza consultiva ou equivalente que assegure uma 

relação permanente com a comunidade, definindo a respetiva composição e 

competência. 

 

Artigo 79.º 

Outras instituições 

1 - (...): 

a) Assembleia da Instituição; 

b) Senado; 

b) Conselho diretivo; 
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c) (...). 

2 - (...). 

 

 

Artigo 80.º 

Conselho científico, conselho pedagógico e Assembleia de Representantes 

1 -  (...): 

a) A nível das escolas, um conselho científico, um conselho pedagógico e uma 

assembleia de representantes; 

b)  (...). 

2 - (...). 

3 - (...). 

Artigo 81.º 

Composição do senado 

1 - O senado é composto por número ímpar de membros, não inferior a 15 e não 

superior a 35, conforme a dimensão de cada instituição e o número das suas escolas e 

unidades orgânicas de investigação. 

2 - São membros do senado: 

a) Docentes e investigadores, respeitando a proporção existente na instituição; 

b) Estudantes; 

c) Pessoal operacional, técnico, especialista e de gestão; 

d) Revogada. 
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3 - Os membros a que se refere a alínea a) do número anterior são eleitos pelo 

conjunto dos docentes e investigadores da instituição de ensino superior, pelo sistema 

de representação proporcional, nos termos dos estatutos, representando 40% da 

totalidade dos membros do senado, distribuídos proporcionalmente ao número de 

docentes e investigadores existentes na instituição. 

4 - Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 2 são eleitos pelo conjunto dos 

estudantes da instituição de ensino superior, pelo sistema de representação 

proporcional, nos termos dos estatutos representando 40% da totalidade dos 

membros do senado. 

5 - Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 2 são eleitos pelo conjunto do 

pessoal técnico, especialista e de gestão da instituição de ensino superior, pelo sistema 

de representação proporcional, representando 20 % da totalidade dos membros do 

senado.  

6 - Revogado. 

7 - Revogado. 

8 - Revogado. 

9 - O mandato dos membros eleitos ou designados, renovável uma única vez, é de 

cinco anos, exceto no caso dos estudantes, em que é de dois anos, não podendo ser 

destituídos, salvo pelo próprio senado, por maioria absoluta dos votos, em caso de falta 

grave, nos termos de regulamento do próprio órgão.  

10 - Os membros do senado não representam grupos nem interesses setoriais e são 

independentes no exercício das suas funções.  

11 - Sempre que os eleitores a que se referem as alíneas a) a c) do n.º 2 pertençam a 

mais do que um corpo eleitoral, deve a instituição de ensino superior assegurar que 

dispõem de apenas um voto, nos termos previstos no respetivo regulamento eleitoral. 

12 - Revogado. 
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13 - Revogado. 

 

Artigo 82.º 

Competência do senado 

1 - Ao senado, enquanto órgão de supervisão e de definição estratégica da 

instituição, compete: 

a) Eleger o seu presidente, por maioria absoluta, de entre os membros a que se 

refere a alínea a) do n.º 2 do artigo anterior;  

b) (...); 

c) (...);  

d) Revogada. 

e) (...); 

f) (...); 

g) (...). 

h) (...); 

2 - Ao senado, enquanto órgão de supervisão e de definição estratégica da 

instituição, compete sob proposta do reitor: 

a) (...);  

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

e) (...); 
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f) (...); 

g) Revogada; 

h) (...); 

i) (...).  

3 - As deliberações a que se referem as alíneas a) a d) e f) do n.º 2 são 

obrigatoriamente precedidas pela apreciação de um parecer, a elaborar e a aprovar 

pelos membros a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo anterior.  

4 - Em todas as deliberações do senado é obrigatoriamente ponderada a 

sustentabilidade financeira futura da instituição.   

5 - As deliberações do senado são aprovadas por maioria simples, ressalvados os 

casos em que a lei ou os estatutos requeiram maioria absoluta ou outra mais exigente. 

6 - Em todas as matérias da sua competência, o senado pode solicitar pareceres a 

outros órgãos da instituição ou das suas unidades orgânicas, nomeadamente aos órgãos 

de natureza consultiva. 

7 - As deliberações do senado e as respetivas atas são objeto de publicitação no sítio 

eletrónico da instituição, sem prejuízo do cumprimento do disposto no Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.  

8 - (...). 

Artigo 83.º 

Competência do presidente do senado 

1 - Compete ao presidente do senado: 

a) (...); 

b) Declarar ou verificar as vagas no senado e proceder às substituições devidas, nos 

termos dos estatutos; 
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c) (...). 

2 - O presidente do senado não interfere no exercício das competências dos demais 

órgãos da instituição, não lhe cabendo representá-la nem se pronunciar em seu nome. 

 

Artigo 84.º 

Reuniões do senado 

1 - O senado reúne ordinariamente quatro vezes por ano, além das reuniões 

extraordinárias convocadas pelo seu presidente, por sua iniciativa, a pedido do reitor da 

instituição, ou ainda de um terço dos seus membros. 

2 - Por decisão do senado, podem participar nas reuniões, sem direito a voto: 

a) Representantes dos conselhos diretivos das unidades orgânicas; 

b) (...). 

3 - O reitor participa nas reuniões do senado, sem direito a voto. 

4 - (...). 

 

Artigo 86.º 

Designação 

1 - O reitor é eleito pela assembleia da instituição, em escrutínio secreto, de entre os 

docentes catedráticos de nomeação definitiva ou investigadores da instituição. 

2 - O processo eleitoral terá início 45 dias antes de concluído o mandato do reitor 

cessante. 

3 - Os candidatos devem, no prazo de 15 dias após o início do processo eleitoral, 

apresentar à assembleia da instituição a declaração de candidatura, subscrita por, pelo 

menos, 50 docentes, 50 estudantes e 25 membros do pessoal operacional, técnico, 
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especialista e de gestão, não pertencentes à assembleia, bem como as bases 

programáticas da sua candidatura. 

4 - É eleito reitor o candidato que obtiver mais de metade dos votos validamente 

expressos, não se considerando como tal os votos em branco.  

5 – Caso nenhum dos candidatos obtiver esse número de votos, procede-se a segundo 

sufrágio entre os dois candidatos mais votados. 

6 - Caso não haja candidaturas, a votação pode incidir sobre qualquer docente 

catedrático de nomeação definitiva ou investigador da instituição que não tenha 

previamente indicado a sua indisponibilidade.  

7 – É eleito o candidato que à primeira volta obtenha a maioria absoluta dos votos dos 

membros da assembleia em efetividade de funções, caso isto não se verifique, há uma 

segunda volta entre os dois candidatos mais votados. 

8 - O reitor cessante comunica, no prazo de cinco dias, o resultado do ato eleitoral ao 

membro do Governo com tutela sobre as instituições do ensino superior. 

9 - O novo reitor toma posse perante a assembleia da instituição, sendo a posse 

conferida pelo reitor ou presidente cessante ou pelo docente decano da assembleia.   

10 - Não pode ser eleito reitor: 

a) Quem se encontre na situação de aposentado; 

b) Quem tenha sido condenado por infração disciplinar, financeira ou penal no 

exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro anos subsequentes ao 

cumprimento da pena; 

c) Quem incorra noutras inelegibilidades previstas na lei. 

11 - (Anterior número 13).    

 

 

Artigo 89.º 

Destituição do reitor 
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1 - Em situação de gravidade para a vida da instituição, a assembleia da instituição 

convocado pelo presidente ou por um terço dos seus membros pode deliberar, por 

maioria de dois terços dos seus membros, a suspensão do reitor e, após o devido 

procedimento administrativo, por idêntica maioria, a sua destituição. 

2 – A decisão da Assembleia da Instituição de suspender o destituir o reitor ou 

presidente deve ser precedida por igual decisão do senado aprovada por maioria de 

dois terços dos seus membros efetivos, em sessão convocada a pedido de um terço 

dos seus membros efetivos, desde que representados elementos dos diferentes 

corpos.  

2 - (...). 

3 - (...). 

 

Artigo 91.º 

Substituição do reitor 

1 - (...). 

2 - Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de 90 dias, assembleia 

da instituição deve pronunciar-se acerca da conveniência da eleição de um novo reitor. 

3 - Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente do reitor, deve 

a assembleia da instituição determinar a abertura do procedimento de eleição de um 

novo reitor no prazo máximo de oito dias. 

4 - Durante a vacatura do cargo de reitor, bem como no caso de suspensão nos 

termos do artigo anterior, será aquele exercido interinamente pelo vice-reitor escolhido 

pelo a assembleia da instituição ou, na falta dele, da forma estabelecida nos estatutos. 

 

Artigo 92.º 
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Competência do reitor 

1 - (...): 

a) Elaborar e apresentar ao senado as propostas de: 

i) (...); 

ii) (...); 

iii) (...); 

iv) (...); 

v) (...); 

vi) (...); 

vii) Revogada;  

b) (...); 

c) Aprovar as admissões a que se refere o artigo 64.º; 

d) Superintender na gestão académica, decidindo, nomeadamente, quanto à 

abertura de concursos, à designação e contratação de pessoal a qualquer título, à 

designação dos júris de concursos e de provas académicas e ao sistema e regulamentos 

de avaliação de docentes, investigadores, pessoal operacional, técnico, especialista e de 

gestão e estudantes; 

e) (...); 

f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i) (...); 
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j) (...); 

k) (...); 

l) (...); 

m) (...); 

n) (...); 

o) (...); 

p) (...); 

q) (...); 

r) (...); 

s) (...);  

t)  (...); 

u) (...); 

v) (...); 

w) (...); 

x) (...).  

2 - (...). 

3 - (...): 

4 - (...). 

5 - (...). 

6 - (...). 
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Artigo 94.º 

Composição do conselho de gestão 

1 - O conselho de gestão é designado e presidido pelo reitor, sendo composto por 

um máximo de cinco membros, nos termos previstos nos estatutos da instituição, 

incluindo um vice-reitor um representante do pessoal operacional, técnico, especialista 

e de gestão e dois representantes de docentes e investigadores, de acordo com o 

previsto nos estatutos da instituição. 

2 - Podem ser convocados para participar, sem direito a voto, nas reuniões do 

conselho de gestão um representante do conselho diretivo das unidades orgânicas, os 

responsáveis pelos serviços da instituição e representantes dos estudantes, de acordo 

com o previsto nos estatutos da instituição. 

 

Artigo 95.º 

Competência do conselho de gestão 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - Revogado. 

4 - (...). 

 

Artigo 97.º 

Estrutura dos órgãos 

As escolas e as unidades orgânicas de investigação a que se refere o artigo anterior têm 

a estrutura de órgãos que seja fixada pelos estatutos da instituição, sendo obrigatória a 

existência dos seguintes órgãos: 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

33 
 

a) Conselho Diretivo; 

b) Conselho Científico; 

c) Conselho Pedagógico; 

d) Assembleia de Representantes. 

 

Artigo 98.º 

Competências 

É competência do Conselho Diretivo: 

a) Executar o calendário e normas gerais de horário, ouvidos o conselho científico 

e o Conselho Pedagógico; 

b) Executar as deliberações do Conselho Científico e do Conselho Pedagógico e 

assembleia de representantes, quando vinculativas; 

c) Exercer o poder disciplinar que lhe seja atribuído pelos estatutos ou delegado 

pelo reitor ou presidente da instituição; 

d) Executar o orçamento e o plano de atividades, bem como o relatório de 

atividades e as contas; 

e) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo reitor ou presidente da 

instituição; 

f) Exercer as demais funções previstas na lei ou nos estatutos. 

 

 

Artigo 100.º 

Competência do diretor ou presidente da unidade orgânica 

Revogado 
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Artigo 101.º 

Limitação de mandatos 

Revogado 

 

Artigo 102.º 

Composição do conselho científico 

1 - (...): 

a) (...): 

i) Docentes e investigadores; 

ii) (...); 

b) (...): 

2 - A maioria dos membros a que se refere a alínea a) do número anterior é escolhida 

de entre docentes e investigadores. 

3 - (...): 

a) (...): 

i)  Docentes e investigadores; 

ii)  (...); 

iii)  (...); 

iv)  (...); 

b) (...): 

4 - (...): 

a) Docentes e investigadores; 
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b) (...). 

5 - (...). 

6 - (...). 

7 - (...). 

8 - (...). 

 

Artigo 105.º 

Competência do conselho pedagógico 

(...): 

a) (...); 

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

e) (...); 

f) Revogada; 

g) (...); 

h) (...); 

i) (...); 

j) (...). 

 

Artigo 106.º 
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Independência e conflitos de interesses 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - É (...): 

a) (...); 

b) (...); 

c) Membro do senado; 

d) (...); 

e) (...);  

f) Revogada; 

g) (...). 

4 - (...). 

5 - (...).  

 

Artigo 109.º 

Autonomia patrimonial 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - (...): 

4 - (...). 

5 - (...). 
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6 - (...). 

7 - (...). 

8 - (...). 

9 - (...). 

10 - O produto da alienação de bens móveis e imóveis que integram o património 

próprio das instituições de ensino superior públicas, bem como a receita proveniente de 

cedência do direito de superfície, da cedência de utilização definitiva, de arrendamento 

e de qualquer outra forma de disposição e administração de património próprio, reverte 

na sua totalidade para a respetiva instituição, só podendo ser aplicado, após aprovação 

pelo senado, em outros investimentos que passem a integrar o seu ativo imobilizado e 

se destinem exclusivamente à construção, reabilitação ou aquisição de bens destinados 

a atividades de ensino, investigação ou desenvolvimento ou à construção de residências 

para estudantes. 

11 - (...). 

 

Artigo 115.º 

Receitas 

1 - (...): 

a) (...); 

b) Revogada; 

c) (...); 

d) (...); 

e) (...); 
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f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i) (...); 

j) (...); 

l) O produto de multas, coimas e quaisquer outras receitas que legalmente lhes 

advenham; 

m) (...); 

n) (...); 

o) (...). 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - (...). 

5 - (...). 

6 - (...): 

 

Artigo 119.º 

Princípios gerais 

1 - (...). 

2 - (...). 
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3 – (NOVO) Compete ao Governo, através de dotação própria em Orçamento do 

Estado, a transferência das verbas adequadas ao cumprimento integral do previsto no 

número anterior. 

4 - (anterior número 3). 

5 – (NOVO) O regime do pessoal operacional, técnico, especialista e de gestão, é o 

previsto na Lei de Geral de Trabalho em Funções Público.  

 

Artigo 120.º 

Mapas de pessoal 

1 - (...). 

2 - Os mapas de pessoal contêm a indicação do número de postos de trabalho de 

que a instituição de ensino superior pública carece para o desenvolvimento das 

respetivas atividades, distribuídos pelas diferentes carreiras e categorias e tem como 

base a salvaguarda das necessidades permanentes das instituições do ensino superior 

públicas a nível de pessoal. 

3 - Os mapas de pessoal, e respetivas alterações, são propostos pelo reitor e 

aprovados pelo senado.  

4 – O regime do pessoal operacional, técnico, especialista, e de gestão é previsto na Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas.  

 

Artigo 121.º 

Limites à contratação 

1 - O número de docentes, investigadores e outro pessoal, qualquer que seja o 

regime legal aplicável, que cada instituição de ensino superior pública pode nomear 
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ou contratar é fixado por despacho do ministro da tutela, através da aplicação de 

critérios estabelecidos por decreto-lei, tendo obrigatoriamente em conta as 

necessidades permanentes das instituições do ensino superior, nomeadamente a 

dimensão e condições humanas e materiais, o número de estudantes inscritos, as 

unidades de investigação e desenvolvimento e os cursos e graus ministrados. 

2 - (...). 

 

Artigo 122.º 

Duração dos contratos a termo 

Revogado. 

 

Artigo 123.º 

Administrador 

Revogado. 

 

Artigo 126.º 

Autonomia de gestão das unidades orgânicas 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - (...): 

4 - As decisões previstas no número anterior carecem de parecer prévio do senado. 
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Artigo 127.º 

secretário de unidade orgânica 

1 - As escolas dotadas de órgãos próprios e de autonomia de gestão podem dispor, 

nos termos fixados pelos estatutos, de um secretário, livremente nomeado e exonerado 

pelo diretor ou presidente da unidade orgânica. 

2 - O secretário da unidade orgânica tem as atribuições e competências que lhe 

sejam fixadas pelos estatutos ou delegadas pelo diretor ou presidente da unidade 

orgânica. 

3 - (...). 

 

Artigo 128.º 

Serviços de ação social escolar 

1 - (...). 

2 - (...): 

3 - (...): 

4 - (...). 

5 - Revogado. 

6 - (...). 

7 - (...). 

 

Artigo 129.º 

Criação da fundação 
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Revogado 

 

Artigo 130.º 

Património da fundação 

Revogado 

 

Artigo 131.º 

Administração da fundação 

Revogado 

 

Artigo 132.º 

Autonomia 

Revogado 

 

Artigo 133.º 

Órgãos dos estabelecimentos 

Revogado 

 

Artigo 134.º 

Regime Jurídico 

Revogado 
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Artigo 135.º 

Acesso e ingresso 

Revogado 

 

Artigo 136.º 

Financiamento 

Revogado 

 

Artigo 137.º 

Ação social escolar 

Revogado 

 

 

Artigo 141.º 

Reserva de estatuto 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - Dos estatutos dos estabelecimentos de ensino consta, nos termos da lei, o regime 

das carreiras docente e de investigação próprios de cada instituição de ensino superior, 

contendo, nomeadamente, a definição dos direitos e dos deveres do pessoal docente e 
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de investigação, a definição das carreiras e as regras de avaliação e de progressão na 

carreira, após negociação coletiva com os representantes sindicais. 

 

Artigo 144.º 

Estrutura orgânica 

1 - (...): 

a) (...);  

b) Conselho de direção, no caso das restantes instituições de ensino superior; 

c) (...). 

2 - (...). 

3 - As unidades orgânicas, quando existirem, têm um conselho de direção da 

unidade orgânica, nomeado pela entidade instituidora sob proposta do reitor do 

estabelecimento. 

4 - (...). 

 

Artigo 156.º 

Salvaguarda dos interesses dos estudantes e dos trabalhadores 

Em caso de encerramento compulsivo de instituições de ensino superior, unidades 

orgânicas ou ciclos de estudos, o membro do Governo responsável pela área do ensino 

superior determina as providências necessárias para a salvaguarda dos interesses dos 

estudantes e dos trabalhadores. 

 

Artigo 159.º 
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Relatório anual 

As instituições de ensino superior aprovam e fazem publicar um relatório anual 

consolidado sobre as suas atividades, acompanhado dos pareceres e deliberações dos 

órgãos competentes, dando conta, designadamente: 

a) (...); 

b) (...); 

c) (...); 

d) Da evolução da situação patrimonial e financeira; 

e) (...); 

f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i) (...); 

j) (...); 

l) (...). 

 

Artigo 177.º 

Passagem ao regime fundacional 

Revogado” 

Artigo 7.º 

Aditamento à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

São aditados à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual, os artigos, 31.º-
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A, 35.º-A, 57.º-A, 85.º A, 85.º B, 85.º C, 85.º D, 86.º-A, 97.º-A, 105.º A, 105.º B, 109.º-A, 

170.º-A e 170.º-B, com a seguinte redação: 

 

Artigo 25.º A 

Eleição do provedor do estudante nas instituições de ensino superior públicas 

Eliminado 

 

Artigo 25.º-B 

Competência do provedor do estudante 

Eliminado 

 

Artigo 57.º-A 

Transmissão, integração ou fusão em instituições de ensino superior públicas 

1 - (...). 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, a integração ou a fusão é feita 

mediante decreto-lei, ouvidos o senado da instituição de ensino superior pública, a 

entidade instituidora e os órgãos competentes do estabelecimento de ensino privado. 

3 - (...): 

 

Secção II 

Assembleia da Instituição de Ensino Superior 
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Artigo 85.º A 

Composição da assembleia da instituição de ensino superior 

1 - A assembleia da Instituição de ensino superior, doravante assembleia de instituição, 

tem a seguinte composição: 

a) O reitor; 

b) Os vice-reitores; 

c) O funcionário administrativo de categoria mais elevada; 

d) O administrador dos Serviços de Acção Social; 

e) Um representante eleito pelos funcionários dos serviços centrais e administrativos; 

f) Um representante eleito pelos funcionários dos Serviços de Acção Social; 

g) Dois representantes dos investigadores da instituição eleitos pelos seus pares; 

h) Representantes, por cada unidade orgânica, nos seguintes termos: 

i) O presidente do conselho diretivo, ou o diretor; 

ii) O presidente do conselho científico; 

iii) O presidente do conselho pedagógico; 

iv) O presidente da assembleia de representantes; 

v) Um representante da associação de estudantes; 

vi) Cinco docentes, eleitos pelos seus pares; 

vii) Cinco estudantes, eleitos pelo corpo discente; 

viii) Dois representantes do pessoal operacional, técnico, especialista e de gestão, 

eleitos pelos seus pares. 
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2 - Quando, nas unidades orgânicas, houver acumulação de funções por parte de um 

mesmo membro em mais de um dos conselhos enumerados na alínea h) do n.º 1 do 

presente artigo, são admitidos como membros da assembleia da instituição os 

elementos que hierarquicamente se situem imediatamente a seguir aos presidentes 

dos conselhos que, através da aplicação estrita do estabelecido no n.º 1, nele não 

ficassem representados. 

3 - Quando, em qualquer das unidades orgânicas, existir um conselho científico-

pedagógico, os representantes referidos nas alíneas ii) e iii) da alínea h) n.º 1 do 

presente artigo serão substituídos pelo presidente e pelo vice-presidente daquele 

conselho. 

4 - Não existindo vice-presidente, a substituição é feita pelo docente a quem os 

estatutos da unidade orgânica atribuam funções equivalentes. 

 

Artigo 85.º B 

Eleição dos membros da Assembleia da Instituição de Ensino Superior 

1 - A eleição dos representantes mencionados nas alíneas e), f), g) e vii) e viii) da alínea 

h) do n.º 1 do artigo anterior é regida de acordo com os princípios do sufrágio direto, 

secreto e da representação proporcional e o seu mandato tem a duração de dois anos. 

2 - Serão igualmente eleitos, nos casos referidos no n.º 1 do presente artigo, membros 

suplentes em número igual ao dos membros efetivos, para efeito de substituição em 

caso de perda de mandato, nos termos do número anterior. 

3 - Sempre que se verifique que o número de representantes eleitos de qualquer corpo 

está reduzido a menos de um quarto, proceder-se-á a uma eleição intercalar para 

preenchimento das vagas. 

4 - Independentemente de outras disposições, os mandatos de quaisquer dos 

membros eleitos da assembleia da Universidade são limitados pela data anterior em 
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150 dias à do termo do mandato do reitor, devendo os processos eleitorais para sua 

substituição ou recondução ter lugar em tempo oportuno para que as tomadas de 

posse deles decorrentes tenham lugar até 30 dias após o termo fixado neste número 

para os anteriores mandatos dos membros da assembleia. 

 

Artigo 85.º C 

Regimento 

1 - A assembleia da instituição elabora um regimento, que deverá ser aprovado, em 

primeira convocação, por maioria do número legal dos seus membros com direito a 

voto. 

2 - Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, 

é convocada nova reunião, com o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, 

prevendo-se nessa convocação que o órgão delibere desde que esteja presente um 

terço dos seus membros com direito a voto. 

 

Artigo 85.º D 

Competências da Assembleia da Instituição 

Compete à Assembleia da Instituição: 

a) Eleger o reitor e dar-lhe posse; 

b) Decidir, por maioria de dois terços dos seus membros efetivos, sobre a suspensão 

ou destituição do reitor, em reunião convocada por, pelo menos, um terço dos 

membros em exercício efetivo de funções, desde que representados elementos dos 

diferentes corpos. 
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Artigo 97.º-A 

Composição do Conselho Diretivo 

O Conselho Diretivo é composto por um máximo de cinco membros, incluindo um 

docente, um investigador e um representante do pessoal não docente e não 

investigador, eleitos nos termos estabelecidos nos estatutos ou regulamento. 

 

Artigo 105º A 

Composição da Assembleia de Representantes 

1 - A Assembleia de Representantes é composta entre 15 e 35 membros, eleitos nos 

termos estabelecidos nos estatutos ou em regulamento. 

2 - No cumprimento do disposto no número anterior, caberá a cada instituição a 

definição do número de membros, conforme a dimensão da escola ou unidade 

orgânica, integrando: 

a) Representantes eleitos de docentes e investigadores, correspondendo a 40% 

dos membros da assembleia de representantes, distribuídos proporcionalmente ao 

número de docentes de investigadores existentes na unidade orgânica. 

b) Representantes eleitos dos estudantes, correspondendo a 40% dos membros da 

assembleia de representantes; 

d) Representantes eleitos de trabalhadores não docente e não investigadores, 

correspondendo a 20% dos membros da assembleia de representantes. 

 

Artigo 105.º B 

Competência da Assembleia de Representantes 

Compete à Assembleia de Representantes: 
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a) Eleger o presidente, a quem cabe convocar a assembleia e presidir às respetivas 

reuniões; 

b) Eleger o conselho diretivo da unidade orgânica; 

c) Eleger o administrador ou secretário de unidade orgânica, nos termos fixados 

pelos estatutos; 

d) Aprovar as alterações aos Estatutos da unidade orgânica, sujeitas a 

homologação pelo reitor; 

e) Aprovar o calendário e normas gerais de horários, ouvidos o conselho científico 

ou técnico-científico e o conselho pedagógico; 

f) Elaborar o orçamento e o plano de atividades, bem como o relatório de 

atividades e as contas; 

g) Exercer as demais funções previstas na lei ou nos estatutos; 

h) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo reitor ou pelo presidente da 

instituição. 

 

Artigo 8.º 

Alteração à organização sistemática da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

(…): 

a) (…) 

b) A epígrafe da secção III do capítulo IV do título III passa a designar-se «Assembleia 

da Instituição e Reitor»; 

c) A epígrafe da secção VI do capítulo IV do título III passa a designar-se «Conselhos 

científico, pedagógico e Assembleia de Representantes»; 
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d) (…); 

e) (…). 

 

Artigo 11.º 

Novos estatutos das instituições de ensino superior 

1 - (...). 

2 - (...): 

a) O reitor, que preside; 

b) Doze docentes ou investigadores; 

c) Quatro estudantes; 

d) Três trabalhadores do pessoal operacional, técnico, especialista e de gestão; 

e) Eliminada. 

3 - Os membros a que se referem as alíneas b), c) e d) do número anterior são eleitos 

pelos docentes e investigadores de carreira, pelos estudantes e pelo pessoal técnico, 

especialista e de gestão, respetivamente. 

4 - A eleição a que se refere o número anterior é efetuada de acordo com 

regulamento aprovado pelo senado em funções segundo o regime legal vigente à data 

da entrada em vigor da presente lei. 

5 - (...). 

6 - (...). 

7 - (...). 
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8 - Após a homologação pelo membro do Governo responsável pela área do ensino 

superior, as instituições de ensino superior públicas devem proceder à eleição e à 

cooptação dos membros do senado num prazo máximo de 180 dias. 

9 - (...). 

10 - (...). 

11 - (...). 

 

Artigo 14.º A 

Norma transitória 

1 – São extintos todos os processos de fundação, consórcio ou instituições privadas 

sem fins lucrativos que se encontrem a decorrer em instituições do ensino superior 

público, sem prejuízo do previsto no número 3. 

2 – As instituições privadas sem fins lucrativos existentes em instituições de ensino 

superior com vista ao desenvolvimento científico e tecnológico são, através de 

regulamentação específica a publicar no prazo de 3 meses, integradas nas instituições 

de ensino superior onde estão estabelecidas, passando os trabalhadores para os 

mapas de pessoal das instituições de ensino superior.  

3 – Os consórcios considerados fundamentais para o interesse público são, através de 

regulamentação específica a publicar no prazo de 3 meses, transformados em acordos 

de cooperação e parceria.  

4 – O Governo regula, no prazo de 3 meses, o processo necessário para a passagem de 

todas as instituições de ensino superior públicas em regime de direito privado 

fundacional para o regime de direito público, de acordo com o estabelecido na 

presente lei. 

5 – Nos processos previstos nos números anteriores são salvaguardados os direitos dos 

trabalhadores, nomeadamente na manutenção do vínculo de trabalho, e do 
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financiamento dos projetos em curso e transferência de trabalhadores para as 

instituições de ensino superior.  

6 – No prazo de 6 meses a contar da entrada em vigor da presente lei, as instituições 

de ensino superior devem proceder à revisão dos seus estatutos, de modo a conformá-

los com o novo regime legal, tal como previsto na presente lei. 

 

Artigo 16.º 

Norma revogatória 

1- São revogados: 

a) O n.º 2 do artigo 17.º e o n.º 2 do artigo 17.º-A da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 

na sua redação atual; 

b) (…); 

c) Os n.ºs 3, 4 e 5 do artigo 2.º, os artigos 6.º e 7.º, o artigo 15.º, o artigo 17.º, o artigo 

25.º,  a alínea b) do artigo 29.º, o artigo 37.º, o n.º 5 do artigo 38.º, o artigo 43.º, o n.º 

2 do artigo 47.º, o artigo 49.º, o n.º 2 do artigo 55.º, n.º 2 do artigo 77.º, o artigo 78.º, 

a alínea d) do n.º 2 e os n.ºs 6,7,8,12,13 do artigo 81.º, a alínea d) do n.º 1 e a alínea g) 

do n.º 2 do artigo 82.º, o n.º 4 do artigo 86.º, subalínea vii) da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 92.º, o n.º 3 do artigo 95.º, artigos 100.º e 101.º, alínea f) do artigo 105.º, alínea 

f) do n.º3 do artigo 106.º,  o n.º 8 do artigo 109.º, a alínea b) do artigo 115.º,  os artigos 

122.º, 123.º e 124.º, o n.º 3 do artigo 125.º, o n.º 2 do artigo 126.º, o n.º 5 do artigo 

125.º, os artigos 129.º a 137.º, o n.º 4 do artigo 153.º, o artigo 177.º e o n.º 2 do artigo 

178.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual. 

 

 


